
  
    1 INTRODUÇÃO


    O presente estudo aborda, de forma crítica, o regramento fiscal aplicável às entidades religiosas, objetivando identificar os fundamentos que legitimam a imunidade tributária dos templos de qualquer culto, partindo-se de uma compreensão laica de Estado onde, não obstante a desvinculação entre política e religião, há o dever de garantir a liberdade de crença.


    Ainda que a liberdade religiosa tenha representado a gênese da luta por todos os demais direitos fundamentais de liberdade, a realidade restou por demonstrar que este foi um dos últimos direitos a ser implementado nos mais diversos países, não obstante estar previsto na integralidade das declarações de direitos humanos e nos textos constitucionais de matriz europeia.


    Tal ocorre porque a temática envolvendo o relacionamento entre direito e religião não está superada, embora o princípio da laicidade estatal esteja consolidado na ampla maioria dos países ocidentais, o que vem gerando grandes debates no cenário político e jurídico.


    Como é cediço, a separação entre as confissões religiosas e o Estado começou a ser pensado no contexto de uma filosofia política preponderantemente liberal. O objetivo primordial era reagir contra a centralização característica das concepções absolutistas do poder político e contra a hierarquização social, que permanecia como um dos requisitos da sociedade feudal. Neste período se consolidou a separação entre as esferas políticas e religiosas, bem como afirmaram os princípios da autonomia individual e da igualdade de todos os cidadãos perante a lei.


    Mesmo após o período medieval, onde gozou de poderes absolutos, a Igreja continuava a invocar sua qualidade espiritual para fundamentar a sua soberania e independência perante as pretensões do Estado, ao mesmo tempo em que afirmava o dever deste de colaborar com a realização das suas finalidades supremas, divinamente estabelecidas. Com base neste entendimento, reclamavam-se privilégios e imunidades em vários domínios. Inevitavelmente, esta tensão envolvendo religião e política atingiu o campo da tributação, posto que o Estado, para poder se relacionar com o clero (que ainda mantinha forte influência sobre a população) restava por conceder isenções fiscais.


    A situação jurídica especial da Igreja, assim como da nobreza, possuía nítido conteúdo de privilégio, fruto da tradição imemorial ou do direito natural de origem divino, sendo exemplo desta situação a França pré-revolucionária, onde o governo cobrava impostos apenas dos pobres, posto que os ricos não admitiam contribuir da mesma forma que as pessoas comuns do povo, o que, inclusive, contribuiu para a revolta popular que deflagrou na Revolução Francesa.


    Com o advento da teoria sobre o Estado Fiscal, esta situação restou alterada. As imunidades ganharam um viés democrático, deixando de representar um privilégio, ou uma concessão ligada ao favoritismo, ganhando contornos de garantia constitucional, relacionada a determinadas atividades consideradas essenciais ao Estado, de modo especial com a proteção aos direitos fundamentais.


    De fato, segundo este modelo fiscal, que tem sido a característica dominante do Estado moderno, as necessidades financeiras estatais são essencialmente cobertas por impostos, partindo do pressuposto de que há uma separação irredutível entre Estado e sociedade. Neste contexto, o imposto passa a ser considerado um dever coletivo de financiamento da comunidade: todos os cidadãos são chamados para contribuir com o sustento do Estado, pondo em prática o exercício da solidariedade através da tributação. É neste paradigma que deve ser analisado o dever fundamental de pagar impostos.


    Assim é que, atualmente, os impostos representam o preço para viver em sociedade, gozando de autonomia e liberdade frente ao Estado, mas ao mesmo tempo partilhando os custos públicos comuns, garantindo a vida em comunidade. Portanto, os impostos constituem um indeclinável dever de cidadania, cujo cumprimento todos devem honrar.


    Esta condição é ainda mais relevante no âmbito do Welfare State, onde o Estado se coloca a serviço dos cidadãos, em prol do desenvolvimento social, econômico e cultural, outorgando direitos que só podem ser efetivamente prestados em troca de tributos, razão pela qual se pode afirmar que o imposto constitui o “preço da civilização”.


    Embora o dever fundamental de pagar impostos implique na obrigação geral de todos arcarem com os custos governamentais, o ordenamento prevê exceções, entre as quais está a imunidade tributária, onde determinadas pessoas, por razões objetivas ou subjetivas, não são chamadas a contribuir para a manutenção do Estado, em decorrência de uma finalidade constitucionalmente prevista, de modo especial como forma de tutela dos direitos fundamentais.


    Não é por outra razão que a tributação representa o nascedouro dos direitos fundamentais, afinal, “o poder de tributar envolve o poder de destruir” (Marshall), resultando na necessidade de compreender que o poder de tributar nasce no espaço aberto pelos direitos e por eles é totalmente limitado. Ou seja, o Estado exerce o seu poder de tributar sob a permanente limitação dos direitos fundamentais e de suas garantias constitucionais.


    A imunidade sobre as atividades religiosas é paradigmática para compreender a evolução destes conceitos. É dizer: se no início a intributabilidade dos bens pertencentes à Igreja representava mera benesse ao clero, atualmente está ligada à garantia de exercício da liberdade religiosa e à proteção contra o embaraço estatal em matérias de fé, sendo este o sentido que mais se coaduna com um Estado Democrático de Direito, na sua feição laica.


    Não obstante os parâmetros constitucionalmente fixados, a imunidade sobre templos de qualquer culto vem recebendo interpretação alargada no cenário jurídico, inclusive para abranger situações não relacionadas às atividades essenciais das instituições, ou com reflexos apenas indiretos, como vem decidindo o Supremo Tribunal Federal,


    Inclusive, como se verá, há vozes doutrinárias advogando a tese de que as entidades podem explorar atividades econômicas mantendo o benefício tributário, sem que tal implique em violação à livre concorrência, ao contrário do que ocorre na hipótese da imunidade recíproca, consoante o art. 150, §3º da Constituição Federal.


    Em realidade, tem-se verificado o uso inadequado das imunidades tributárias por diversas entidades religiosas, aplicando a benesse legal para usufruírem vantagem no mercado econômico, ou mesmo para prática de ilícitos. A facilidade de tais condutas é potencializada pela fragilidade do regramento legal para aplicação de penalidades ou suspensão da imunidade, nas hipóteses de desvirtuamento.


    Na via oposta, é crescente o movimento daqueles que indicam a necessidade de superação da questão, com a extinção dos privilégios outorgados a determinadas religiões (notadamente a Católica), vez que tais mecanismos nada mais representam do que a manutenção de privilégios que remontam ao período de extinção do feudalismo, sendo incoerente com os dias hodiernos, questão que, inclusive, já foi objeto da Proposta de Emenda Constitucional n.º 176-A/1993 (atualmente arquivada).


    O objetivo do presente estudo é analisar de forma crítica a tensão entre as duas esferas (tributação e religiosidade), e em que medida a intributabilidade representa efetiva proteção ao direito à liberdade de crença, ou, por revés, configura mera manutenção do privilegium imunitatis originário na Idade Média, mas impertinentes no contexto de um Estado Laico. Ao final, apresentar a proposta dos marcos delimitadores do instituto.


    Para desenvolvimento da pesquisa, o estudo foi dividido em três capítulos, sendo os dois primeiros voltados à construção das bases teóricas que fundamentarão as críticas tecidas no capítulo final.


    Na primeira etapa, será necessário discorrer sobre a evolução do conceito de Estado, perpassando por seus diversos modelos e o respectivo tratamento aos direitos fundamentais, analisando de maneira especial seu o relacionamento com a religião, desde a total vinculação até a concepção de estado laico, bem como o tratamento dispensando ao direito à liberdade religiosa. O que se pretende demonstrar, neste capítulo inicial, é que a secularização trouxe como um dos principais reflexos o fim das regalias e privilégios ao clero, ante a incompatibilidade com a concepção laica de Estado.


    Entretanto, tal constatação não significa que o sistema jurídico não possa mais garantir a proteção de direitos ligados ao exercício religioso. Pelo contrário, o Direito apresenta-se, ainda, como mecanismo apto e necessário à garantia da liberdade religiosa, devendo colocar à disposição dos cidadãos mecanismos aptos e suficientes à efetiva implementação.


    No segundo capítulo, se discorrerá sobre a vinculação entre tributação e direitos fundamentais, de modo especial a partir do instituto da imunidade tributária. Para tanto, necessário investigar as origens do instituto, desde sua característica de privilégio de classe até sua feição contemporânea. Com particularidade ao objeto de estudo, imperioso apresentar os contornos da imunidade sobre os templos, seja no cenário jurídico nacional, seja no direito comparado.


    O objetivo principal desta etapa do estudo é demonstra que a tributação representa importante instrumento de proteção à liberdade de credo e de culto, por meio do instituto da imunidade, garantindo a não interferência estatal em questões confessionais, concretizando, ademais, o princípio da laicidade estatal. Afinal, se nos primórdios a imunidade denotava caráter de privilégio a determinadas classes (clero e nobreza), atualmente não mais se reveste desta faceta, mas como meio constitucionalmente estabelecido para atingir propósitos almejados pelo próprio Estado (liberdade, princípio federativo, promoção da cultura, etc.). Haja vista o dever de solidariedade social, apenas fins públicos relevantes justificam a dispensa à obrigação fundamental de pagar impostos, próprio de um modelo de Estado Fiscal. Dentre estes fins, encontra-se a liberdade de crença.


    Por fim, no terceiro capítulo será apresentada a visão crítica do tema, com análise de diversas situações especiais, seja de cunho legislativo, seja de precedentes judiciais, verificando até que medida o regramento vigente atende aos anseios de um Estado laico e efetivamente garante a proteção da liberdade religiosa dos cidadãos.


    Para tanto, será necessário abordar questões consideradas polêmicas, como a (im)possibilidade de extensão da imunidade tributária às entidades religiosas na exploração de atividades econômicas; as recentes decisões do Supremo Tribunal Federal sobre a destinação do patrimônio às finalidades essenciais das instituições; as disposições tributárias do acordo internacional firmado com a Santa Sé, que estabeleceu o Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil; e, por fim, as propostas de alteração legislativa atualmente em tramitação no Congresso Nacional, que, se aprovadas, trarão significativo impacto à questão envolvendo tributação e liberdade religiosa. Necessário discorrer, igualmente, sobre a Emenda Constitucional nº 116, de 17.2.2022, que acrescentou o parágrafo 1º-A ao art. 156 da Constituição Federal para prever a não incidência sobre templos de qualquer culto do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem imóvel. Por fim, a Lei Complementar 187/2021, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição Federal.


    Ao final, serão apresentadas propostas de limites à imunidade em voga. Não com o propósito de reduzir o seu âmbito de abrangência para aquém dos propósitos constitucionalmente fixados, nem tampouco ampliá-la ao ponto de vulgarizá-la, mas fortalecer sua função, a partir da definição dos seus devidos contornos, permitindo que possa cumprir exatamente o seu propósito que é, reitera-se, a garantia da livre expressão de crença e exercício do culto, viabilizados a partir da laicidade estatal.


    O que se objetiva, com este panorama, é analisar, de forma crítica, o contexto atual da tributação das entidades religiosas no Brasil, verificando até que medida atende aos anseios de um Estado laico e efetivamente garante a proteção da liberdade religiosa dos cidadãos.


    Enfim, o objetivo é traçar parâmetros para que a relação entre tributação e liberdade religiosa seja compatível com os preceitos de um Estado Democrático de Direito, assentado sob a laicidade, garantindo a adequada fruição do direito de expressar a fé, sem, todavia, afrontar o dever fundamental de pagar impostos, sustentáculo de modelo de Estado Fiscal.

  


  
    2 A COMPREENSÃO DA LAICIDADE ESTATAL (OU “COMO FOI QUE CESAR CONQUISTOU O QUE ERA DE CESAR”)


    Considerando o objetivo de verificar até que medida a atual forma de tributação das organizações religiosas, no Brasil, representa efetiva proteção à liberdade religiosa, ou representa mera manutenção dos privilégios eclesiásticos do período medieval, necessário, primeiramente, consolidar as bases teóricas que viabilizarão o estudo.


    Para tanto, será necessário discorrer sobre o surgimento e o desenvolvimento do Estado, verificando o tratamento dispensado aos direitos fundamentais nos seus diversos modelos. Posteriormente, será necessário discorrer sobre o conceito de Estado laico, inclusive na sua feição contemporânea, o que permitirá compreender o papel da tributação na proteção à liberdade religiosa.


    2.1 APORTES SOBRE O SURGIMENTO E O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO E SEUS MODELOS


    O conceito de Estado não se apresenta de forma universal1, servindo principalmente para descrever uma forma de ordenamento político surgida na Europa a partir do século XIII, até os fins do século XVIII ou início do XIX, e que se estendeu para o mundo civilizado após este período.2


    Trata-se, portanto, de um fenômeno recente, construído progressivamente na Europa no final do Feudalismo, e que prosperou como decorrência de um conjunto de mutações econômicas (desenvolvimento das relações de mercado), sociais (a decomposição das estruturas feudais), políticas (a vontade de dominação dos príncipes) e ideológicas (o individualismo, a secularização, o racionalismo).3


    Portanto, falar em “Estado Moderno” constitui pleonasmo, considerando que a organização política da sociedade em forma estatal é justamente uma das decorrências da modernidade, caracterizada pela conjugação de uma série de elementos: técnico (desenvolvimento científico), econômico (concentração dos meios de produção) e político (o surgimento do Estado). Tais elementos foram traduzidos num processo de racionalização de organização das sociedades, apoiados numa nova visão de mundo, de sociedade e de homem, baseados principalmente no culto da razão (em substituição à obediência aos deuses e a submissão às leis da natureza), e no primado atribuído ao indivíduo (dotado de autonomia, livre determinação).4


    Para compreender o processo de formação do Estado, se faz necessário analisar a conjectura política europeia ao final do período medieval. Segundo relata Martin Van Creveld5, o sistema feudal europeu se caracterizava pelo fato de que o governo não era público nem se concentrava nas mãos de um único monarca ou imperador. Na Europa ocidental, a situação era ainda mais complicada, haja vista a posição excepcional ocupada pela Igreja, cujo papel se avultou no período.6


    A Igreja Católica, no decorrer da maior parte da Idade Média, tinha, no Papa, um ente praticamente inatingível por qualquer governante secular, possuindo território próprio e forças armadas, das quais ele era o senhor supremo. Ademais, havia herdado do Império Romano a língua e as suas tradições jurídicas e políticas. Durante séculos, exerceu o monopólio da educação, sendo seus serviços indispensáveis para qualquer governante leigo7. Foi assim que, devido ao seu poderio político-econômico-jurídico, aliado ao poder decorrente da exclusividade de interpretação das leis divinas, a Igreja tornou-se imune a qualquer lei secular neste período.8


    Esta posição, tida como inabalável, sofreu duro golpe com o advento da Reforma Protestante. As teses lançadas por Martinho Lutero desencadearam uma revolução religiosa que se estendeu por diversos países europeus.


    O duelo travado entre reformadores e contrarreformadores, que castigou a Europa nos séculos XVI e XVII, pode ser considerado como origem e ponto de passagem para a nova forma de organização do poder, agora expressamente político. O conflito religioso encontrou sua solução não no triunfo de uma fé sobre a outra, mas na superação das pretensões de fundar um poder sobre uma fé. A melhor solução encontrada para garantir a segurança e a tranquilidade da população foi a integração e a unificação do poder na pessoa do príncipe, amparado por uma máquina administrativa.9 Foi assim que o poder se concentrou nas mãos do Rei e toda a autoridade pública passou a emanar dele, atingindo todos os indivíduos, dentro do território com limites definidos.10


    O Estado, então, surge da necessidade de unidade dos países, na observância das ordens do soberano como lei suprema e no reconhecimento do príncipe como instância neutra. Ponto fundamental é que a religião deixa de ser parte integrante da política11, sendo que esta agora se volta para os fins terrenos, materiais e existenciais do homem.12


    Nesta conjectura, a ordem estatal torna-se um projeto racional da humanidade em torno do próprio destino terreno, onde o contrato social irá simbolizar a passagem do Estado de natureza para o Estado civil. O homem é que irá controlar, organizar, gerir e utilizar sua vida, em busca do bem-estar.13


    O Estado é, antes de mais nada, fruto de dois princípios fundamentais: o da secularização e o da racionalização da política e do poder. Significa, portanto, a separação entre política e teologia e a conquista da autonomia daquela, dentro de critérios de compreensão, independentemente de qualquer avaliação religiosa ou moral.14


    Em decorrência de tais fenômenos (necessidade de centralização política, desvinculação com outras fontes de poder, racionalidade das estruturas, necessidade de atender aos anseios da nova classe econômica capitalista), a primeira versal estatal conhecida foi a absolutista.15


    O Estado absolutista configurou um ambiente favorável para o desenvolvimento da economia, com a consequente satisfação das necessidades burguesas16. A monarquia já não tinha meios de sobrestar a expansão capitalista. A evolução econômica, com o comércio crescente, passou a favorecer o Estado, não restando alternativa aos monarcas que não incentivar a eclosão burguesa com adoção de políticas mercantilistas. Os monarcas, com a arrecadação de impostos incidentes sobre o comércio que então se desenvolvia, passaram a olhar a nova classe com interesses, até porque de tais recursos provinha o sustento do império.


    Os burgueses, passaram cada vez mais a reivindicar subsídios estatais, visando sempre a fomentar seu lucro. Com o desenvolvimento econômico verificado naquele período, a classe ganhou força, adquirindo poder de negociação com o império, gozando de reconhecimento perante a nobreza. Neste compasso, o estímulo de práticas industriais/mercantilistas passou a configurar forma de manutenção da monarquia no poder, posto que qualquer vacilação, contrariando seus interesses, poderia ser fatal. Não obstante a abertura comercial e o reconhecimento das práticas capitalistas, outorgando vantagens à classe burguesa, permitindo a expansão do capitalismo, o regime monárquico ainda estava muito arraigado ao modelo feudal, privilegiando a nobreza com isenção de impostos, entre outras vantagens sociais que conflitavam com os interesses da classe ascendente.


    Os burgueses apenas permaneciam a resignar-se perante um poder político que lhes era prejudicial, porque a monarquia subsidiava as primeiras empresas capitalistas, encorajando a iniciativa industrial e amparando os frutos de seu trabalho.17


    Porém, após se consolidar como poder econômico inquebrável, os interesses burgueses já não se conciliavam com um regime absolutista, onde o poder quedava nas mãos de um príncipe, que permanecia a privilegiar os mesmos favorecidos do período feudal, que, em suma, impediam a expansão econômica. O absolutismo, então, passou a representar óbices ao novo sistema.18


    2.1.1 O ESTADO LIBERAL


    Na virada do século XVIII, a classe burguesa não mais se contentou em ostentar tão somente o poder econômico, aspirando igualmente ao poder político.


    O crescimento da teoria individualista, em especial a partir da doutrina de Rousseau19, pregando a liberdade de consciência, somado ao avanço da doutrina dos direitos e do constitucionalismo20, este como garantia contra o poder arbitrário, restaram por eclodir na Revolução Francesa.


    A fim de alforriar-se politicamente e pôr termo à contradição entre o poder econômico auferido e a sujeição política a que ficou reduzida, a burguesia conspirou-se, fazendo-se revolucionária21, tomando as armas no intuito de libertar-se da opressão monárquica, que muito embora no princípio tivesse fomentado seu desenvolvimento econômico, já não mais compactuava com os seus interesses, atravancando o desenvolvimento industrial e comercial.22


    Neste período, os indivíduos passam a ser vistos como detentores de direitos, e não apenas como súditos, sempre dispostos a satisfazer os interesses do monarca. O ser humano, neste contexto, ganha contornos de dignidade, que, no entanto, não gozava de reconhecimento estatal. A liberdade (de crença, de locomoção, de associação, de expressão) era a principal reivindicação. Os cidadãos queriam se libertar das amarras do Estado, tornando-se livres. Era preciso, então, sobrestar sua atuação e buscar o reconhecimento dos direitos conquistados.


    Foi assim que os ingleses escreveram a Magna Carta, o Bill of Rights, o Instrumet of Government; os americanos, as Cartas Coloniais e o Pacto Federativo da Filadélfia; os franceses, a Declaração Universal dos Direitos do Homem.


    A Revolução do Século XVIII, com os dogmas da liberdade, igualdade e fraternidade, foi desencadeada para implantar um constitucionalismo concretizador de direitos fundamentais. A burguesia acordou o povo, que então despertou para a consciência de suas liberdades políticas23. Aliás, esta é uma das características da Revolução Francesa, onde se difundiu a ideia de que era necessário abolir os privilégios das antigas classes feudais, ocupando o poder e realizando mudanças institucionais necessárias para assegurar as condições favoráveis ao livre desenvolvimento do capitalismo.24


    Diante das novas conquistas intelectuais, tornou-se necessário um modelo estatal que permitisse a liberdade dos indivíduos e não mais interviesse na economia, garantindo o livre desenvolvimento. A classe ascendente era hostil à presença do Estado na iniciativa privada. Na doutrina do liberalismo, o Estado era um fantasma que atemorizava o indivíduo. O poder estatal aparecia como o maior inimigo da liberdade. Neste contexto, o valor da liberdade cinge-se à exaltação do indivíduo e de sua personalidade, com a preconizada ausência e desprezo da coação estatal. Quanto menos palpável a presença do Estado nos atos da vida humana, mais se alargava a esfera de liberdade outorgada ao indivíduo. Caberia a este fazer ou deixar de fazer o que lhe aprouvesse.25


    Certamente, um dos principais influenciadores da doutrina liberal foi Adam Smith, ao apregoar que “cada homem é o melhor juiz de seus interesses e deve ter a liberdade de promovê-los segundo sua livre vontade”.26


    O modelo liberal trouxe, como principal bandeira, a necessidade de limite estatal. Norberto Bobbio vai dizer que “o liberalismo é uma doutrina do Estado limitado tanto com respeito aos seus poderes quanto às suas funções”27.


    A imposição de limites ao Estado pode ser observada tanto sob um enfoque negativo, criando direitos aos cidadãos, como sob o prisma positivo, impedindo a intervenção estatal na economia28, contrapondo-se, assim, ao Estado absolutista.


    As principais conquistas liberais foram: direitos humanos, ordem legal, governo representativo e, principalmente, liberdade.29


    Os núcleos do liberalismo30 podem ser classificados como: moral (prima pela liberdade, caracterizada pela livre manifestação de pensamento, expressão, crença, etc.), político (vontade popular, contrato, representação, constitucionalismo e soberania popular) e econômico (propriedade privada e economia de mercado livre).31


    Como se pode ver, o Estado Liberal representa grande avanço quando comparado com seu antecessor, Absolutista, pois neste período surgem princípios e dogmas que acompanharam a história do pensamento constitucional até os dias atuais. Veja-se que mesmo após o advento do Estado Social (conforme será abordado no item seguinte), onde o poder estatal adquire características de intervencionismo, sempre restarão resquícios das conquistas auferidas a partir da Revolução Francesa. Institutos como a propriedade privada, a liberdade e a dignidade do ser humano, jamais foram deixados de lado e, por mais que algumas conquistas tenham sido relativizadas (como ocorreu com a propriedade, que adquiriu contornos sociais), não foram, porém, mitigadas por completo. O grau zero de intervenção nunca foi alcançado, pois sempre houve políticas estatais de algum tipo. Apenas por sua existência, o Estado, com sua ordem jurídica, implica em intervenção.32


    Em síntese, é possível identificar o liberalismo como uma teoria que pregava a existência de um Estado mínimo, não interventivo e garantidor da liberdade33. Suas atividades primordiais eram manter a ordem e a segurança, proteger as liberdades civis e pessoais, mantendo a liberdade econômica dos indivíduos34. A participação estatal na economia era vista como nefasta ao desenvolvimento comercial e industrial. O principal mecanismo utilizado para diminuir o poder estatal, reduzindo seu papel interventor, foi, sem dúvida, a doutrina da tripartição dos poderes.


    Muito embora os grandes avanços logrados no campo do individualismo, com a valorização do ser humano, que passou a ser detentor de direitos fundamentais, gozando de prerrogativas frente ao poder estatal, a tão preconizada garantia de liberdade, como forma de implementar a igualdade, não passou de mero formalismo, sem jamais ter atingido uma igualdade substancial entre os indiv


    2.1.2 O ESTADO SOCIAL


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.1.3 O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
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